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Fisco pode negar CND quando ha diferenca entre o valor pago eo
devido

O Fisco pode se recursar a expedir certiddo negativa de débito ou certidéo positiva com efeitos de
negativa quando a autoridade tributaria verificar divergéncia entre os valores devidos e 0s val ores pagos.
O entendimento foi firmado pela 12 Secéo do Superior Tribunal de Justica em julgamento submetido a
Lei dos Recursos Repetitivos (Lel 11.672/2008) e serd aplicado em todos 0s demais processos com tema
semel hante.

No caso julgado, a Ford Motor Company Brasil recorreu ao STJ contra acérddo do Tribunal Regional
Federal da 32 Regi&o, o qual manteve deciséo do gerente executivo do posto de arrecadacgao e
fiscalizacdo do INSS em S&o Bernardo do Campo (SP) que negou o pedido de expedicdo de CND. Para
aempresa, ndo estando o débito regularmente constituido mediante a lavratura de competente
Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito (NFLD), a expedicdo da certiddo ndo pode ser negada, ja
gue aauséncia de lavratura de NFLD n&o constitui em mora o devedor.

Citando varios precedentes, o ministro Luiz Fux, relator do recurso, reiterou que a entrega de Declaracéo
de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF), de Guia de Informacéo e Apuracéo do ICMS (GIA),
ou de outra declaracdo dessa natureza, previstaem lei, € modo de constitui¢éo do crédito tributério,
dispensando a Fazenda Publica de qualquer outra providéncia destinada a formalizacéo do valor
declarado.

Segundo o relator, nos tributos sujeitos alancamento por homologacéo, a exigibilidade do crédito
tributario se conclui com a mera declaracéo efetuada pelo contribuinte, ndo se condicionando a ato
prévio de langcamento administrativo, razéo pela qual, em caso de ndo-pagamento ou pagamento parcial
do tributo declarado, afigura-se legitima a recusa de expedicéo da Certiddo Negativa ou Positivacom
Efeitos de Negativa.

Assim, por unanimidade, a Sec&o reiterou que o Fisco pode se recusar a expedir certidao negativa de
débito (CND) ou certidéo positiva com efeitos de negativa (CPEN) quando a autoridade tributéria
verificar aexisténcia de divergéncias entre as quantias declaradas naguiado FGTS e Informacfes a
Previdéncia Social (GFIP) e os valores efetivamente recol hidos mediante guia de pagamento (GP).

De acordo com os ministros, as informacdes prestadas na GFIP servem como base de cdlculo das
contribuic¢des arrecadadas pelo INSS, por tratar-se de um dos modos de constitui¢&o dos créditos devidos
a Seguridade Socia conforme estabel ecido no artigo 33, parégrafo 7°, daLei 8.212. Ressaltou, ainda,
gue a presente hipotese ndo se identifica com o mero descumprimento da obrigacdo acessoria de
informar mensalmente ao INSS, dados rel acionados aos fatos geradores da contribuicdo previdenciéria
(artigo 32, inciso 1V, e paragrafo 10 daLei 8.212/91). Com informacdes da Assessoria de Imprensa do
Superior Tribunal de Justica.
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